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1. Aprovação da ordem do dia (CP/OD-1733/09)

O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1733/09, sem modificações.

Antes de dar prosseguimento à agenda, o Conselho Permanente apresentou formalmente as boas-vindas à Embaixadora Carmen Lomellín, nova Representante Permanente dos Estados Unidos da América junto à OEA.
2. Relatório verbal da Presidência do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas

Ao concluir o período de seis meses como Presidente, o Representante Permanente da República Dominicana, Embaixador Virgilio Alcántara, Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas, apresentou o relatório sobre as atividades do Grupo que foi distribuído como documento CP/doc. 4459/09.

As delegações agradeceram e elogiaram o trabalho do Presidente do Grupo de Trabalho, e o parabenizaram por seu empenho e pela eficácia com que liderou as tarefas do Grupo, e fizeram um apelo para que as negociações sobre o projeto de Carta Social das Américas continuem evoluindo.
3. Relatório da Delegação da Bolívia sobre as eleições gerais realizadas no país em 6 de dezembro de 2009 (CP/INF.5952/09)
O Conselho passou a considerar esse tema, originalmente o quarto item da ordem do dia. Para a apresentação sobre o tema, o Presidente passou a palavra ao Embaixador José Enrique Pinelo, Representante Permanente da Bolívia junto à OEA. 
Uma vez recebido o respectivo relatório, várias delegações fizeram referência às eleições gerais realizadas na Bolívia, em 6 de dezembro de 2009, destacando a importância do processo democrático vivido nesse país. 
Da mesma forma, a representante da Missão da Espanha, como país Observador Permanente, leu o comunicado emitido pela União Européia sobre as eleições gerais realizadas na Bolívia, em 6 de dezembro de 2009.

O Conselho acordou tomar nota do relatório verbal apresentado pelo Chefe da Delegação da Bolívia sobre as eleições gerais realizadas em seu país, em 6 de dezembro de 2009, parabenizar o povo e o Governo da Bolívia pela jornada eleitoral ocorrida com tranqüilidade, e destacar o compromisso dos cidadãos que expressaram sua vontade mediante o exercício do sufrágio. 


Além disso, destacou-se o trabalho realizado pela Missão de Observação Eleitoral da OEA cujo relatório será recebido em uma próxima sessão.
4. Relatório verbal da Delegação da República Dominicana sobre a Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA II) (CP/INF.5954/09)

O Presidente recordou que, em 16 de setembro de 2009, o Conselho Permanente adotou a resolução CP/RES. 957 (1714/09) mediante a qual convocou-se a Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada em São Domingos, República Dominicana, em 4 e 5 de novembro de 2009, e presidida pelo Senhor Franklin Almeyda, Secretário do Interior e de Polícia da República Dominicana.

Para abordar o assunto, o Presidente passou a palavra novamente ao Representante Permanente da República Dominicana, Embaixador Virgilio Alcántara, que fez uma exposição detalhada sobre a MISPA II.

Após intervenções de várias delegações, o Conselho decidiu tomar nota do relatório verbal, agradecer à República Dominicana pela hospitalidade e liderança demonstradas durante a MISPA II, expressar sua satisfação pelo êxito da reunião e por nela ter sido adotado o “Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública”, bem como reiterar o valor da cooperação multilateral para o fortalecimento da segurança pública nas Américas.
5. Comemoração do Dia Internacional dos Direitos Humanos (CP/INF.5947/09)

O Presidente informou que o tema “Comemoração do Dia Internacional dos Direitos Humanos” foi incluído na agenda por solicitação da Delegação dos Estados Unidos da América, como consta na nota distribuída como documento CP/INF. 5947/09.

Ele lembrou que a celebração de 10 de dezembro como Dia dos Direitos Humanos tem origem no convite feito pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 1950, mediante a Resolução 423 (V), a todos os Estados e organizações interessadas, para comemora a aprovação da Declaração Universal de Direitos Humanos, de 1948.

O Presidente aproveitou a ocasião para ressaltar novamente a importância do mencionado instrumento e reiterar que o respeito aos direitos humanos e à dignidade da pessoa humana é fundamental para a liberdade, a justiça e a paz no mundo. 


Dando continuidade ao assunto, ele passou a palavra à Representante Permanente dos Estados Unidos, Embaixadora Carmen Lomellín, que referiu-se ao tema assinalando a importância da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, e dos demais instrumentos internacionais que contribuíram para a evolução do sistema universal de promoção e proteção dos direitos humanos.

Várias delegações apresentaram reflexões sobre o assunto.
6. Consideração do projeto de resolução sobre os modelos a serem usados pelo Conselho Permanente para as resoluções a serem submetidas à consideração da Assembléia Geral (CP/INF.5953/09) (CP/CAAP-3041/09)

Para a consideração desse tema, o Presidente passou a palavra à Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), Embaixadora Maria Zavala, Representante Permanente do Peru.
A Presidente da CAAP informou que a Comissão vem trabalhando de forma intensa a fim de contar com uma Organização que seja financeiramente sustentável a longo prazo e possa atender às prioridades dos Estados membros. Nesse sentido, ela destacou as atividades que vêm sendo executadas pelo Grupo de Trabalho sobre Revisão dos Programas da OEA, sob a Presidência do Representante Suplente do Canadá, Senhor Pierre Giroux.
Sobre o tema em questão, a Presidente apresentou ao Conselho um projeto de resolução que, se aprovado, porá em vigor dois formatos de resolução denominados “modelos” para os projetos de resolução a serem submetidos à consideração da Assembléia Geral. Um desses modelos deverá ser utilizado para as resoluções que autorizam projetos e atividades que requeiram financiamento da OEA, e o outro para resoluções mediante as quais são aprovadas políticas, e que não requerem financiamento da OEA.
Ela ressaltou que a aprovação dessa resolução contribuirá para assegurar que os mandatos que representem gastos para a Organização sejam aprovados pela Assembléia Geral com um financiamento aproximado, facilitando o cumprimento das funções da CAAP, na qualidade de órgão técnico encarregado de assessorar o Conselho Permanente em assuntos relacionados com a administração da Secretaria-Geral e com a formulação, discussão, aprovação, execução, avaliação e controle do orçamento-programa, conforme dispõe o artigo 93 das Normas Gerais, e facilitando também o cumprimento das funções da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral, encarregada de examinar o projeto de orçamento-programa da Secretaria-Geral encaminhado pela Comissão Preparatória, em conformidade com o artigo 112, c, da Carta da OEA.   
Esses modelos facilitarão à CAAP cumprir o artigo 41 do Regulamento da Assembléia Geral, o qual, na sua parte correspondente, prevê que, ao aprovar resoluções que adotem atividades que impliquem em gastos para a Organização, a Assembléia Geral levará em consideração o pronunciamento da CAAP.
Ela comunicou que, dessa maneira, o orçamento-programa da Organização poderá refletir, de forma fidedigna, o financiamento dos mandatos da Assembléia Geral.

A Presidente da CAAP informou também que na reunião da CAAP, realizada em 1º de dezembro, aprovou-se ad referendum da Delegação da Nicarágua, e para a consideração do Conselho Permanente, o projeto de resolução contido no documento CP/CAAP-3041/09 e que, nessa ocasião, a Delegação da Nicarágua solicitou tempo adicional para receber instruções a respeito do assunto.

Dando prosseguimento à sessão, o Presidente ofereceu a palavra às delegações e, não havendo comentários, propôs que o Conselho aprovasse o projeto de resolução, “Modelos a serem utilizados pelo Conselho Permanente para as resoluções a serem submetidas à consideração da Assembléia Geral”, como consta do documento CP/CAAP-3041/09, e que a resolução fosse encaminhada a todas as Comissões e Grupos de Trabalho do Conselho a fim de que se proceda à sua implementação no âmbito de cada um deles. A resolução também deverá ser encaminhada ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e à CEPCIDI a fim de ser implementada no que for pertinente. Assim foi aprovado.
7. Relatório da Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre a solicitação do Governo da República da Lituânia para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização  (CP/doc.4449/09) (CP/CAJP-2795/09)

O Representante Suplente do México, Alonso Martínez Ruiz, na qualidade de Primeiro Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), comunicou a solicitação do Governo da República da Lituânia para que lhe fosse concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização. 


Não havendo comentários nem observações sobre o assunto, o Presidente propôs que o Conselho aprovasse o projeto de resolução, “Concessão à República da Lituânia da condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos”, como consta do documento CP/CAJP-2795/09, e assim foi acordado.

Em seguida, o Embaixador Audrius Bruzga, representante da República da Lituânia junto ao Governo dos Estados Unidos da América, dirigiu-se ao Conselho Permanente a fim de agradecer a decisão e, logo após, os integrantes do Conselho deram-lhe as boas vindas com um amistoso aplauso. 

8. Transmissão de relatórios da Inspetoria-Geral à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP)

O Conselho procedeu à transmissão dos dois relatórios da Inspetoria-Geral listados na ordem do dia à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP):
· Relatório Anual do Escritório do Inspetor-Geral correspondente ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2008 (CP/doc.4440/09)
· Relatório sobre as Atividades do Escritório do Inspetor-Geral correspondente ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2008 (CP/doc.4441/09)
9. Assembléia Geral Extraordinária para eleger o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto

O Presidente relembrou as normas sobre a eleição do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto, e também ressaltou que o atual Secretário-Geral da Organização foi eleito no Trigésimo Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, em 2 de maio de 2005, tendo assumido suas funções em 26 de maio do mesmo ano. 


Ele recordou que, em conformidade com o artigo 108 da Carta da OEA, o Secretário-Geral é eleito pela Assembléia Geral por um período de cinco anos, de maneira que o mandato do atual Secretário-Geral termina em 25 de maio de 2010 e, portanto, faz-se necessário proceder à convocação de um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral. 


O Secretário-Geral Adjunto também concluirá o seu mandato em 2010 e, de acordo com o artigo 114 da Carta da OEA, também é eleito pela Assembléia Geral por um período de cinco anos.
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Em conformidade com o artigo 58 da Carta, é competência desse Conselho a convocação de períodos extraordinários da Assembléia Geral, motivo pelo qual, se propõe que, no mês de fevereiro de 2010, seja realizado, na sede da OEA, um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral a fim de eleger o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto da Organização.
O Presidente lembrou que, nos últimos vinte anos, a prática na Organização tem sido a de realizar as respectivas eleições com uma antecedência de aproximadamente três a seis meses em relação à data de posse do cargo e sugeriu que essa prática fosse mantida. 

Após extenso debate e não havendo acordo sobre o tema, o Conselho decidiu incluí-lo novamente na agenda de uma próxima sessão, em janeiro de 2010, de modo que todas as delegações disponham do tempo necessário para realizar as consultas adicionais que sejam requeridas, e com a finalidade de que, até lá, as atuais diferenças tenham sido solucionadas e se possa aprovar uma decisão por consenso. 


Ainda assim, a Presidência recordou o mecanismo de votação previsto no já mencionado artigo 58 da Carta.
10. Outros assuntos
Nesse item da reunião, a Representante Permanente do Peru, Embaixadora María Zavala, anunciou que a sua delegação solicitará formalmente a inclusão, na próxima sessão do Conselho Permanente, do tema “Exposição do Ministro da Justiça do Peru sobre as reformas ao Regulamento da CIDH”.
De sua parte, o Representante Permanente da Argentina, Embaixador Rodolfo Gil, leu o comunicado da Presidência pro tempore do Mercosul, emitido após os comícios eleitorais realizados em Honduras, em 29 de novembro passado.
Em seguida, o Representante Permanente do Brasil, Embaixador, Ruy Casaes e Silva, referiu-se detalhadamente ao tema relativo à situação de Honduras, reiterando a posição do seu país sobre o assunto.
Não havendo outros assuntos a serem considerados, e já sendo 14h40, a sessão foi suspensa.
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�.	As intervenções constam da ata da sessão, CP/ACTA 1733 /09.
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